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Ata da audiência pública sobre as diretrizes para regulamentação do uso de sacolas plásticas a 

e coleta pública seletiva no município de Santana do Ipanema. Câmara Municipal de Santana 

do Ipanema – Alagoas, 23 (vinte e três) de março de dois mil e vinte e três (2023). 

 

Aos 23 (vinte e três) dias do mês de março de dois mil e vinte e três (2023), o Presidente 

deste Poder Legislativo, Moacir Júnior Alves Aquino, conduziu a audiência pública no 

Plenário da Câmara Municipal, localizada à Avenida Nossa Senhora de Fátima, 161 – 

Monumento – Santana do Ipanema – Alagoas. Estiveram presentes os seguintes vereadores: 

Ana Carolina Feitosa Lima (Drª Carol Magalhães), Mário Siqueira Silva (Mário do 

Laboratório), Moacir Júnior Alves Aquino e Tanilla Pereira de Almeida. O Presidente 

Moacir Júnior declara aberta a audiência, informa que a finalidade é discutir as diretrizes 

para regulamentação do uso de sacolas plásticas a e coleta pública seletiva no município de 

Santana do Ipanema. Convida para adentrar ao recinto e fazer parte da Mesa a vereadora 

Ana Carolina Feitosa Lima (Drª Carol Magalhães) – Presidente da Comissão de Educação, 

Cultura, Saúde e Meio Ambiente, deste Poder Legislativo, Dr. Rafael Gazzaneo Júnior, Dr. 

Luiz Felipe dos Anjos de Melo Costa – Procurador-chefe e vice-procurador chefe, 

respectivamente, do Ministério Público do Trabalho de Alagoas, o Diretor do Meio 

Ambiente do Município de Santana do Ipanema – Senhor Fábio Leite e a Secretária 

Municipal de Desenvolvimento Rural, Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos – Amanda 

Graça Gomes Ferreira. Agradece a presença dos empresários, comerciantes, associações e 

público em geral, e, convida o Procurador – chefe do Ministério Público do Trabalho de 

Alagoas para fazer uma explanação sobre o tema. O Dr. Rafael Gazzaneo começa se 

apresentando e cumprimentando os presentes. Agradece a presença dos catadores de lixo e 

diz ter tomado conhecimento que Santana do Ipanema faz parte de um consórcio entre 

municípios que fez a contratação de um aterro onde os resíduos sólidos produzidos são 

depositados. Lembra que era comum nos municípios a existência de lixões, onde todo tipo 

de lixo era jogado, meio a natureza, e que, atraia os catadores de lixo que viviam a procura 

de materiais recicláveis. Diz que a situação era absurda e que foi “uma luta” chegar ao 

ponto que hoje se encontra por afirmar que a criação de aterros foi um passo extremamente 

importante para o avanço nessa questão. No entanto, diz que surge uma segunda etapa que é 
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não fazer sentido jogar tudo junto e misturado no aterro, se boa parte do material pode ser 

transformado em renda e ser reaproveitado. Nesse contexto, é o sentido dessa discussão. 

Explica que os aterros são administrados por empresas que são remuneradas pelos 

municípios em função da quantidade (toneladas) de resíduos que é depositada no aterro. Por 

isso, acredita que não faz nenhum sentido você jogar nesse aterro um material que poderia 

ter aproveitado. Afirma que descartando da maneira correta há ganhos de vários modos e 

que os principais para o município são: diminuir a quantidade de quilograma ou tonelada 

que vai ser jogada no aterro porque vai pagar menos; o que não jogou vai se transformar em 

renda, e, considera que mais importante do que a renda, é a questão ambiental porque há 

uma urgência mundial em descarbonizar o planeta. Diz ser por essas razões a discussão de 

como implantar a coleta seletiva no município. Informa que existe uma lei federal que 

recomenda a coleta seletiva, no entanto, em Alagoas, somente Maceió e Marechal Deodoro 

já implantaram. Diz que apesar da necessidade, há uma grande dificuldade em implantar 

porque depende da consciência e da educação ambiental da população, e que, dos cento e 

poucos municípios de Alagoas, não existe cooperativas de catadores e catadoras nem em 

vinte cinco deles. Ressalta que a legislação dar preferência as associações de catadores e 

catadoras de lixo reciclável, uma vez que sempre foram os catadores quem se submetiam as 

condições mais adversas nos lixão, quando existiam, para fazer a coleta do que podia ser 

aproveitado, e, continuaram nas ruas fazendo a mesma coisa depois do desaparecimento 

dos lixões. Explica a atuação do ministério público do trabalho nesse contexto, ressaltando: 

“como objetivo maior é defesa de um pessoal altamente precarizado, tradicionalmente 

desorganizado, infelizmente com um nível cultural ainda muito pequeno, exatamente para 

poder fazer cumprir a lei na hora que os municípios implantarem a coleta seletiva façam 

valer essa preferência. A gente faz isso exatamente porque os catadores e as catadoras 

necessitam dessa tutela, dessa proteção, exatamente pela vulnerabilidade porque, muitas 

vezes, até desconhecem a lei. É por isso que o ministério público do trabalho tem ‘se 

metido’ nessa história toda. O objetivo, digamos assim, em primeiro lugar, é ampliar a 

renda, é melhorar as condições de vida de quem a vida toda fez isso e continuou até hoje, 

mesmo com o desaparecimento dos lixões, sobrevivendo de coleta, tentando tirar desse 

trabalho de reciclagem seu sustento. É por isso a nossa preocupação e nós estamos aqui 
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colaborando com o município de Santana do Ipanema, mas, sobretudo defendendo os 

interesses desse contingente da população”. De modo geral, fala sobre modelos de 

organização dos municípios para implantação da coleta seletiva e chama atenção para que 

dêem preferência as associações ou cooperativas de catadores e catadoras, conforme a lei 

determina; que os municípios que não tem essas cooperativas ou associações, estimulem a 

criação, e que, as secretarias municipais de meio ambiente não estejam servindo apenas de 

enfeite, por afirmar que em muitos municípios que visitou percebeu que é dito que há uma 

preocupação com o meio ambiente, mas, nada fazem para avançar as pautas que tratam da 

implementação de ações em defesa da preservação do planeta, uma vez que é um assunto 

emergencial. Para finalizar, agradece a iniciativa deste poder legislativo em abrir a 

discussão dessa matéria e se coloca a disposição para responder a eventuais perguntas. Em 

seguida, usa a palavra o Dr. Luiz Felipe – vice-procurador chefe do ministério público 

do trabalho em Alagoas. Começa o discurso agradecendo pelo convite feito pela 

vereadora Drª Carol Magalhães para que viesse a esta Casa falar e ajudar na implantação 

dos serviços de coleta seletiva neste município. Explica que existe uma lei nº 12.305 de 

agosto de 2010 que trata da política nacional dos resíduos sólidos que culminou em várias 

ações do ministério público estadual de Alagoas, especificamente solicitando o fechamento 

dos lixões, lixões esses que existiam até uns anos atrás e que fez algumas diligências em 

seu tempo de fiscal do trabalho. Relata que, com os lixões, havia muito trabalho infantil, 

condições terríveis de trabalho. Explica ainda, que dentro da lei da política nacional de 

resíduos sólidos fala da gestão desses resíduos sólidos e nessa gestão o poder público deve 

seguir uma prioridade: não gerar os resíduos sólidos, reduzir a geração de resíduos sólidos, 

reutilizar, reciclar e ter a disposição final dos resíduos sólidos, disposição essa que os 

municípios do sertão que compõem o consórcio, fazem no município de Olho D’água das 

Flores. Diz que além de não gerar ou reduzir a geração desses resíduos, é preciso fazer com 

que haja a geração de riqueza e renda – tratar para evitar que sejam depositados no aterro 

sanitário. Frisa que os municípios que têm o plano de gerenciamento dos resíduos sólidos, 

que fazem o tratamento de forma intermunicipal e utiliza as cooperativas ou associações de 

catadores de materiais recicláveis, podem ter acesso a recursos federais. Confirma as 

palavras do Dr. Rafael Gazaneeo de que cabe ao município fazer seu plano, o 
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gerenciamento dos resíduos e priorizar a contratação de associações ou cooperativas de 

catadores. Coloca-se a disposição deste município, mencionando que exerce a função de 

gerente do procedimento promocional, que visa a inclusão do sócio produtivo dos catadores 

de materiais recicláveis, no ministério público do trabalho, em Arapiraca. Diz que Santana 

do Ipanema conseguindo implementar esse projeto irá incluir pessoas, gerar uma fonte de 

renda, diminuir a disposição dos resíduos sólidos no aterro sanitário e também poderá servir 

de farol para outros municípios seguirem o mesmo exemplo. Seguindo, o presidente Moacir 

Júnior concede a palavra a presidente da Comissão de Educação, Cultura, Saúde e Meio 

Ambiente, vereadora Drª Carol Magalhães, que após os cumprimentos iniciais, agradece 

ao Dr. Rafael Gazzaneo e ao Dr. Luiz Felipe por terem aceitado o convite para estarem 

nesta Casa participando desta audiência pública. Explica que a finalidade desta audiência é 

permitir uma discussão e o melhor entendimento das diretrizes sobre o uso das sacolas 

plásticas e o gerenciamento dos resíduos sólidos. Diz entender que do ponto de vista 

ambiental, um dos elementos mais importantes na infraestrutura da cidade é o saneamento 

entre os componentes que os constitui. Fala sobre o assunto frisando: “O manejo dos 

resíduos sólidos está diretamente associado a qualidade ambiental, pelo seu impacto na 

saúde pública quanto nos sistemas e nos ecossistemas. A gestão dos resíduos sólidos deve 

ser compartilhada entre poder público, empresa e população. Cada gerador deve se 

responsabilizar pelo que produz, seja em sua casa ou no seu empreendimento. Toda 

empresa geradora de resíduos é obrigada, por lei, assegurar por sua própria conta que todas 

as fases de gestão aconteça da melhor forma possível. O gerenciamento de resíduos permite 

o melhor aproveitamento da matéria prima e a redução das agressões ao meio ambiente. 

Seu principal objetivo é minimizar os impactos negativos no meio ambiente. Ademais, vale 

lembrar que os resíduos sólidos são importantes, tanto para economia, quanto para a 

sociedade, já que podem ser utilizados como matéria prima de outros processos e ser uma 

fonte geradora de emprego. Assim como falou nosso procurador chefe, o gerenciamento de 

resíduos é de extrema importância para todos os setores da população, pois, quando mal 

feito afeta a todos nós negativamente.  O gerenciamento correto  dos resíduos, é o meio de 

promoção de saúde, bem estar e qualidade de vida”. Agradece a presença de todos e 

encerra.  Na sequência, o engenheiro agrônomo Fábio Leite, diretor do meio ambiente, da 
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secretaria municipal de desenvolvimento rural, meio ambiente e recursos hídricos, deste 

município, faz a explanação a respeito das ações desenvolvidas em defesa do meio 

ambiente, relacionando-as com os projetos de lei ora discutidos (Projetos de Lei nº 14/2022 

e 15/2022) Projeto de Lei nº 14/2022 – estabelece diretrizes para regulamentação do uso e 

distribuição de sacolas plásticas no município de Santana do Ipanema e dá outras 

providências. Projeto de Lei nº 15/2022 – Disciplina a coleta pública seletiva do município 

de Santana do Ipanema, dispõe sobre o gerenciamento de resíduos sólidos dos geradores de 

resíduos localizados no município de Santana do Ipanema e dá outras providências.  Após 

os cumprimentos iniciais, o Senhor Fábio Leite faz um relato sobre a fundação da 

associação dos catadores de Santana do Ipanema, denominada Recicla Santana, e, informa 

que a prefeitura vem dando todo suporte para o seu funcionamento, desde a parte 

burocrática de formalização até a efetivação do trabalho. Explicita que a prefeitura 

disponibiliza: transporte para pegar o pessoal em casa para participação das assembléias, o 

espaço físico para que as assembleias aconteçam e também assumiu a parte burocrática de 

formalização da associação (parte cartorial, parte bancária). Diz que tem uma contadora e 

um consultor ambiental que trabalham exclusivamente para a Recicla Santana. Sobre a 

estrutura física da Recicla Santana, diz que há um galpão, disponibilizado e custeado pela 

prefeitura, situado no bairro do centro, onde os trabalhos da associação serão iniciados, 

mas, por ser um espaço pequeno, a prefeitura resolveu transformar a antiga escola do bairro 

Bebedouro na sede da mencionada associação. Informa ainda, que o maquinário necessário, 

como a balança e a prensa já foram adquiridos e estão para chegar para que de fato, a 

associação inicie o trabalho. Relata que toda parte assistencial aos agentes ambientais 

(catadores) já vem sendo desenvolvida pela secretaria municipal de assistência social, a 

exemplo do material de EPI (equipamento de proteção individual): botas, calças, camisas 

ultravioleta, chapéus árabes, protetor solar, óculos, luvas, máscaras). Para complementar, 

elenca alguns projetos desenvolvidos pela secretaria de desenvolvimento rural, meio 

ambiente e recursos hídricos, que dão suporte a questão dos resíduos sólidos, os seguintes: 

projeto de olho no óleo, que faz a troca de um litro de óleo usado por um litro de detergente 

(projeto esse que visa retirar o óleo de cozinha utilizado nas casas para que as pessoas não 

façam o descarte da forma incorreta); projeto lixo tecnológico, que faz o recolhimento de 
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resíduos eletrônicos para reciclagem; projeto pneu zero, em parceria com a secretaria de 

estado do meio ambiente, que faz a coleta semanal de pneus em borracharias e nas ruas, 

também para reciclagem. Informa que além desses projetos relativos aos resíduos sólidos, a 

secretaria também tem projetos de preservação ambiental, de distribuição de mudas e de 

plantio. Cita o projeto denominado “Santana mais verde” que vem arborizando a zona 

urbana com espécies nativas da caatinga. No final diz que são dezessete projetos da área 

ambiental que estão sendo desenvolvidos no município e esperar que isso contribua para 

um futuro melhor para as novas gerações. Para encerrar, coloca-se a disposição para 

responder quaisquer dúvidas sobre os projetos que são objetos de discussão nesta audiência. 

Continuando, o presidente abre espaço para os demais vereadores se pronunciarem. Por não 

haver nenhuma manifestação dos edis, abre espaço para o público presente previamente 

inscrito. O advogado Edson Magalhães, o primeiro a ter a palavra, começa 

cumprimentando os presentes, agradece aos representantes do ministério público do 

trabalho pela aceitação ao convite para estarem nesta Casa e terem esclarecido as normas e 

a importância do tema ora em debate. Lamenta a falta da maioria dos vereadores por 

acreditar que todos deveriam estar presentes, dada a importância dos projetos que serão por 

eles votados. Lembra ter exercido o mandato de vereador por dois mandatos consecutivos, 

ressaltando que nunca faltou a nenhuma sessão ordinária, extraordinária, audiências 

públicas e nem a solenidades porque tinha responsabilidade e compromisso com o cargo 

que assumia. Dirige a palavra aos agentes ambientais incentivando o trabalho que fazem e 

aos comerciantes presentes pelo interesse em se informar do assunto em questão. Sobre os 

projetos em defesa do meio ambiente que estão em execução neste município, citados pelo 

diretor do meio ambiente da secretaria municipal de desenvolvimento rural, meio ambiente 

e recursos hídricos, diz que deveriam está anexados aos projetos de lei que estão em 

tramitação nesta casa (Projetos de Lei nº 14/2023 e 15/2022), por se tratar de questões 

análogas. Sobre o projeto que trata da regulamentação de sacolas plásticas, afirma que a 

primeira versão vinda para esta Casa a multa para quem descumprisse era de cinquenta mil 

reais, mas, depois que todos tiveram a certeza da vinda do Dr. Gazzaneo, o projeto foi 

alterado pelo poder executivo e a multa caiu para vinte mil reais. Exemplifica outro valor 

de multa na alteração do projeto, afirmando que houve a redução de quinhentos para vinte 
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reais. Diz ser importante essa questão das multas serem bem analisadas porque poderão ser 

impostas multas altíssimas e “quebrar” o comerciante. Tendo em vista a fala do diretor do 

meio ambiente, ressalta que todo serviço ofertado pela gestão municipal não passa de uma 

obrigação e que deve ser de forma gratuita. Revela ao Dr. Gazzaneo e ao Dr. Luiz Felipe 

que o aterro sanitário, localizado no município de Olho D’água das Flores foi alvo de 

investigação do ministério público estadual em virtude da má administração dos recursos, 

destacando que houve mandado de busca, apreensão e de prisão. Cita alguns municípios do 

Brasil que já implantaram os projetos ora discutidos e pede celeridade para serem 

implantados em Santana do Ipanema. Para encerrar, o advogado Edson Magalhães lamenta 

haver um número reduzido de comerciantes participando desta audiência e mais uma vez 

agradece a presença do Dr. Rafael Gazzaneo e do Dr. Luiz Felipe. Após, a palavra é 

concedida a Drª Laís Bezerra, advogada, que se encontra representando os direitos 

humanos na OAB de Santana do Ipanema. Começa informando que está se especializando 

em direito ambiental e está representando a comissão dos direitos humanos como vice-

presidente. Porém, afirma que como cidadã acolhe a fala de todos que já se expressaram, 

principalmente com o Dr. Edson Magalhães, no que se referiu a pouca quantidade de 

pessoas participando desta audiência, especialmente da gestora do município, por se tratar 

de um assunto emergente. Fala sobre a situação climática global e defende que os projetos 

em questão sejam aprovados o mais urgente possível. Fala sobre as questões ambientais em 

geral e se coloca a disposição para ajudar, tecnicamente, como representante da comissão 

de direitos humanos na OAB/Santana. Estando com a palavra, o presidente Moacir Júnior 

elogia a fala da advogada Drª Laís Bezerra, explica que a prefeita não está presente porque 

se encontra participando de uma conferência da saúde, cumprindo outras atribuições, mas, 

está sendo representada pela secretária municipal de desenvolvimento rural, meio ambiente 

e recursos hídricos, bem como pelo diretor do meio ambiente Fábio Leite.  Diz que tanto a 

gestora como os vereadores trabalham imbuídos para fazer o melhor pelo município. 

Seguindo, concede a palavra a mais uma pessoa da platéia inscrita, o Senhor Djalma Silva, 

que após cumprimentar os presentes faz um breve relato da sua origem e da sua trajetória 

profissional informando que é santanense, radialista, mas, já morou em Aracaju e em 

Uberlândia e lá trabalhava com a parte do meio ambiente. Relata que ao retornar para 
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Santana do Ipanema, há dez anos, gravava pequenos vídeos do rio Ipanema e do riacho 

camoxinga para mostrar a quantidade de lixo que havia jogado as margens, como também 

de vídeos de pessoas jogando lixo as margens da BR. Informa também que foi diretor da 

Ong Acema e desde sempre defendia as causas ambientais; que trabalhava com crianças e 

adolescentes na Ong e mostrava a necessidade de viver mantendo a preservação do meio 

ambiente. No entanto, revela que a sua maior preocupação, no momento, é não haver um 

local apropriado para as pessoas da zona rural jogarem o lixo que produzem. Diz ser 

importante a coleta do lixo seletiva, principalmente por haver o lixo cortante que tem 

causando muitos acidentes nos agentes ambientais. Afirma que essa questão tem andado 

devagar em Santana do Ipanema, em relação a outros Estados e que espera que os projetos 

sejam aprovados em breve. Na sequência, a agente ambiental Ivanilda, representando toda a 

classe, usa a palavra. Depois de cumprimentar os presentes, mostra um cartaz que pede a 

valorização dos agentes por alegar que há muitas pessoas que não valorizam o trabalho 

deles. Conta que foi vítima de uma enchente do rio Ipanema, no ano 2004 e na época 

perdeu a sua casa e todos os seus pertences. Lamenta a situação financeira que vive, assim 

como dos demais catadores (agentes ambientais), critica a classe política, bem como as 

pessoas em geral que tem um emprego fixo e sobrevivem por meio do salário que recebem 

regularmente. Revela que tem dois filhos e que um deles teve que ir para São Paulo em 

busca de emprego por afirmar que em Alagoas não tem empregos a oferecer a todos os 

alagoanos. Agradece a todos que se encontram nesta audiência, por acreditar que estão 

preocupados com a classe deles (catadores) e diz que todos os municípios deveriam criar 

uma associação para dar emprego aos mesmos. Fala mais do sofrimento que passa por falta 

de alimento e de água potável, revelando que reside no sítio Mata Verde e utiliza a água do 

rio Ipanema para o consumo doméstico. Diz acreditar que não é somente as sacolas 

plásticas que estão “sujando” o rio Ipanema, mas outros fenômenos, como esgotos que 

correm a céu aberto, por exemplo. Pede que os políticos não pensem em apenas aprovar 

leis, mas, em oferecer condições de trabalho para quem mais precisa. Cita uma lei aprovada 

por esta Casa dizendo que foi criada uma taxa de esgoto, mas, há muitos esgotos ainda 

escoando pelas ruas e chegando ao leito do rio. Afirma ter coragem de reivindicar os seus 

direitos, agradece a todos que estão presentes, pede que sejam criadas leis que ajudem a sua 
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classe ter um emprego e dentre outras colocações diz que só teme morrer de fome e de 

sede, mas tem muita coragem de trabalhar. Defende a aprovação dos projetos ora 

discutidos. Estando com a palavra o presidente Moacir Júnior apóia as palavras da agente 

ambiental Ivanilda, no que se referiu a falta de empregos em Alagoas. Assegura que este 

poder legislativo busca, por meio da aprovação de leis, fazer o melhor para o crescimento 

desta terra e a permanência no município de cada cidadão santanense, especialmente pelos 

catadores, neste momento. Por não haver mais pessoas inscritas para se colocar, o 

presidente passa a palavra ao Dr. Rafael Gazzaneo para as considerações finais. Estando 

com a palavra, o Dr. Gazzaneo diz ter observado que o município de Santana do Ipanema 

está “minimamente preocupado” com o problema ambiental, mas, ressalta que o plano não 

se limita apenas a questão da coleta seletiva, embora seja o aspecto de maior relevância. 

Reafirma o que foi dito pelo Dr. Felipe, que o primeiro objetivo de um plano de 

gerenciamento, é reduzir os resíduos, evitar o descarte, fazer campanhas para a população 

absorver mais facilmente as questões que visam a preservação do meio ambiente e que 

estão embutidas no plano. Por não haver mais nada a tratar o Presidente agradece a 

presença de todos e em nome de Deus encerra a sessão de audiência pública. Eu, Maria da 

Assunção Araujo Nobre, secretária, lavrei a presente ata que segue assinada pelo vereador 

Moacir Júnior Alves Aquino - Presidente, bem como pelos demais vereadores presentes. 

Câmara Municipal de Santana de Santana do Ipanema – Alagoas, vinte e três de março de 

dois mil e vinte e três. 
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